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Relatório
 do 6º COJAF
Coletivo Nacional dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da Fenajufe

Data: 16 de agosto de 2008.
Local: Hotel Nacional - Brasília 

Entidades Presentes: Sintrajufe/PE; Sindjuf/PB; Sindjuf/BA; Sitraam/AM; Sintrajufe/RS; Sinjufego/GO; Sindiquinze/SP; Sitraemg/MG; Sintrajurn/RN; Sinjuspar/PR; Sintrajud/SP; Sintrajusc/SC; Sintrajufe/MA; Sisejufe/RJ; Sindjus/DF.
1) Informes dos Sindicatos:

Sintrajuf/PE – Luiz Carlos: 1. a questão da perda de remuneração dos ojafs de até R$ 700,00 para quem está no início de carreira. A Assojaf/PE agendará audiência com os presidentes do TRF 5 e TRT 6 e protocolará requerimento com base na decisão do TRF 4, que beneficiou os ojafs, conforme assembléia da categoria. Saber se foi enviado ofício do TRF 4 para o CJF, qual o andamento e quem está acompanhando. 2. Por que o desconto da GAE antes de sua implementação? Em Pernambuco a Justiça Federal está descontando 11% no salário do oficial de justiça para fins de GAE. Ocorre que o desconto retroativo a março de 2007, ainda não foi feito, isso pode gerar grande prejuízo financeiro a todos os oficiais de justiça. Em assembléia foi discutida a questão da aposentadoria em relação a tais descontos, havendo opiniões diversas. A Assojaf/PE ingressará com ação de alguns oficiais de justiça para evitar o desconto até que a GAE seja realmente fato gerador do desconto em dezembro de 2008. 3. Em Pernambuco, os novos ojafs, que tomaram posse após a publicação da Lei 11.416/06, estão com prejuízo salarial, pois não foi dada a FC5 e sim a GAE, de valor inferior.  A Assojaf/PE consulta este coletivo sobre a viabilidade de ingressar com uma ação judicial para repor as perdas destes colegas e está estudando a matéria para fins de provocar o judiciário para corrigir esta distorção. 4. O TJ/PE encaminhou a AL do Estado de Pernambuco projeto de lei de cargos e salários onde há uma previsão de uma gratificação a título de periculosidade de 40% para os ojafs. Existe a possibilidade de incluir num próximo PCS ou plano de carreira este item? 5. O Sintrajuf/PE está estudando a possibilidade de ingressar com uma ação judicial para corrigir a incorporação de quintos (VPNI), congelada desde 2003. Decisão deliberada em assembléia da categoria.
Sindjuf/PB: 1. A juíza presidente do TRT, retomou as FCs dos oficiais de justiça a partir de julho. 2. O PSSS sobre a GAE foi descontado retroativo a junho de 2007 e o TRT dividiu o valor em quatro parcelas que começaram a ser descontadas a partir de maio de 2008.  3. A Corregedoria do gabinete da presidência do TRT/PE, baixou o Ato nº 166/2007, que de acordo com o nosso colega oficial de justiça Abílio de Sá Neto (Coordenador Chefe da Corregedoria), esse ato foi baseado na Resolução nº 011/05, e nela disciplinou que o oficial só receberá a indenização de transporte se o cumprimento da diligencia for igual ou superior a 2 (dois)  km. 4. O juiz da Vara da Justiça Federal de Souza na Paraíba, determinou a divisão de  plantões de 6 meses para cada uma das duas oficialas. Durante esses 6 (seis) meses a oficiala não pode de forma alguma se ausentar da cidade. No carnaval de 2006, o juiz estava em Natal – RN, e lá encontrou uma das oficialas e quando retornou entrou com um processo administrativo contra ela.
Sintrajusc/SC – Koinski: Na reunião realizada em Balneário Camburiú, no dia 9 de agosto deste ano e que contou com a presença de dezoito oficiais de justiça, foram deliberados os seguintes pontos específicos a serem encaminhados ao 6º Cojaf: 1. Isenção de IPI – o último passo do PL 418/07, que prevê a isenção de IPI para os veículos adquiridos por oficiais de justiça, foi dado em 11/6/2008, quando recebeu parecer favorável do relator pela adequação financeira e orçamentária. Esta proposição está sujeita a apreciação conclusiva (não precisa ir à votação em plenário). Sugestão: A Fenajufe deve criar uma  comissão  de três representantes que acompanhem a tramitação deste PL, para que não aconteça o que aconteceu com o PL 3890/89, sobre o mesmo assunto e que tinha caráter conclusivo, porém foi mudada a tramitação por um requerimento assinado por diversos deputados e está esperando para entrar em pauta para votação pelo plenário do Congresso. 2. Aprosentadoria Especial PLS 68/03 – Foi deliberado o seguinte: a)- solicitar que as entidades representativas dos ojafs (Cojaf da Fenajufe, Fogebra e Fenassojaf) elaborem um texto único para  ser divulgado nos sindicatos e associações de oficiais de justiça federais e estaduais para que os oficiais mandem por e-mail aos deputados federais e senadores de seus estados. b)- que os ojafs que têm alguma relação com algum parlamentar federal solicitem pessoalmente deles que assumam compromisso de votar a favor deste nosso pleito. 3. Indenização de Transporte – que seja feita defesa oral junto ao Conselho por ocasião da votação do reajuste desta indenização, pois atualmente aguarda entrar em pauta. 4. GAE  - que a GAE incida sobre a última referência do cargo, para evitar prejuízos aos oficiais de justiça que ainda não alcançaram a última referência do cargo. Finalizando, foram eleitos para representar os oficiais de justiça de Santa Catarina no Cojaf que se realizará no dia 16 de agosto próximo, Paulo Roberto Koinski da Justiça Federal e Laércio Flávio Bonamigo da Justiça do Trabalho.

Sindjuf/BA – Francisco: Foi proposta ação contra o desconto do PSSS sobre a FC – deferida liminar. Na Justiça Federal será implantada a GAE em dezembro. A Assojaf/Ba protocolou pedido administrativo para corrigir a perda da GAE aos servidores que estão na referência 12 para baixo. A presidente do TRF1 indeferiu um pedido administrativo de um servidor do MT. No TRT está implantado um relatório diário para pagamento da indenização de transporte. Existe discussão no âmbito administrativo. Na Justiça Federal queremos trazer a preocupação do esvaziamento das atividades do oficial de justiça, ex.: execução administrativa e processo virtual. Proposta: 1. Trabalhar para buscar junto ao CJF e TRF1 a manutenção da FC até que esta não traga prejuízo dos oficiais. 2. Trabalhar pelo não esvaziamento das funções dos oficiais de justiça face a execução administrativa e o processo virtual. 
Sintrajurn/RN: 1. I Seminário sobre Plano de Carreira e Previdência Complementar – 28 de julho de 2008. 2. II Encontro Regional de Oficiais de Justiça Avaliadores Federais – 13 e 14 de junho de 2008. 3. Realização de assembléia, em 13 de agosto de 2008, para ajuizar ação para suspender a incidência do PSSS sobre a GAE e para receber os valores que foram descontados desde março de 2007. O Sintrajurn/RN ingressará com a respectiva ação. 4. Portaria – minuta- implantação do controle de freqüência – biometria digital é a obrigatoriedade do oficial de justiça registrar a freqüência diariamente na sede do órgão (Justiça Federal), entre as 9 e 18 horas. 5. Um oficial de cada Vara e outro servidor da secretaria (Justiça Federal) tem acesso ao Infoseg (sistema de informação da secretaria de segurança).

Sinjufego/GO: 1. O TRT 8ª mantém oficiais de justiça ad hoc enquanto mantém outros tantos oficiais de carreira exercendo funções internas e percebendo a GAE. 2. O TRT 8ª desconta o PSSS sobre a GAE desde julho de 2006 e implementou a GAE para os oficiais que estão na última referência apesar de o valor, após desconto do PSSS fica menos do que a FC 4. Através de liminar da JF foi determinada a suspensão do desconto do PSSS e a manutenção da FC4 até dezembro de 2008.
Sintrajud/SP – Erlon - Justiça Federal: 1. a administração da JF de São Paulo determinou o desconto do PSSS sobre a GAE (fictícia) a partir de maio de 2008. Determinou ainda o desconto do PSSS retroativo, referente a março de 2007 até maio de 2008. Houve ação judicial proposta pelo Sintrajud, onde obtivemos liminar em tutela antecipada que determinou a não incidência do PSSS sobre a GAE, sendo que a decisão judicial determinou que caso a folha de pagamento já tivesse sido processada, se procedesse então ao crédito no contracheque dos oficiais – a ordem judicial não foi cumprida pela administração – sob alegação de que não se pode cumprir a ordem judicial em virtude da Resolução 503 do CJF, que terá que se manifestar e autorizar a liberação da verba e autorizar o cumprimento da medida judicial. 2. O TRF 3ª Região determinou através da Resolução 339/08 o “remanejamento” de 39 Ojafs da capital/SP  e Ribeirão Preto para várias cidades do interior do Estado, sob alegação de excesso de ojafs e falta de servidores nas subseções interioranas. Sem critério justo ou objetivo, na verdade o ato administrativo usou como parâmetro mapas de estatísticas que não refletem a realidade, posto que, não levou em consideração as peculiaridades de cada subseção judiciária. O Sintrajud interpôs Recurso Administrativo e estamos lutando contra estes atos, dentre outras medidas faremos ato público.

Neemias – TRT 2ª Região: 1. O tribunal criou centrais de mandados em várias cidades onde havia mais de uma Vara. Na implantação da Central de Mandados de Santos houve excedente de oficiais e o TRT tentou obrigar os oficiais a fazer serviços internos, em sistema de rodízio. Os oficiais se recusaram e 15 oficiais foram removidos para São Paulo. 2. O TRT não fez desconto de PSSS sobre a GAE fictícia. Também não está adotando a exigência de relatório para a indenização de transporte. 3. O trabalho dos oficiais já está quase todo informatizado. As certidões são feitas pela internet, bem como a transcrição das penhoras. Existe um banco de dados com as certidões e penhoras de todos os oficiais, que pode ser consultado por qualquer oficial. 4. O TRT fez convênio com o Infoseg (cadastro Nacional de Informações) mas ainda não foi definido o acesso dos oficiais a esse cadastro.  
 Sitraam/AM – Olavo: Verificar como anda a regulamentação da remoção no âmbito da Justiça do Trabalho. Estudar forma de extinguir o cumprimento da resolução de 2005 que fiscaliza os relatórios sobre os mandados judiciais. Analisar uma maneira de incorporar a indenização de transporte e justificar. Percentual da GAE ou do risco de vida, requerer a isonomia como acontece com os auditores fiscais federais. Pode ser até 95 do último vencimento. Temos 7 oficiais ad hoc no interior, alguns requisitados para prefeitura e há concursados esperando chamadas. Passivos do PCS já pagos.

Sintrajufe/MA e Alzira e Ruben: Informes – Indenização de transporte tanto do TRT quanto da JF estão equiparados. No passado o TRT recebia valor inferior, mas o tribunal sanou essa diferença pagando o retroativo. No MA não há descontos do PSSS sobre a GAE. Não fazemos relatórios estipulando quilometragem de horário das diligências para fins de recebimento da IT. Na Justiça Federal, por ocasião da devolução de mandados pelo sistema de informática já há informação suficiente para garantir o recebimento da mesma e no TRT, todos os ojafs resumem suas deligências mensais (rotina). Não existem oficiais ad hoc, nem desviados de função exercendo atividade interna no TRT e na JF. Ainda não possuímos a carteira nacional unificada de ojaf. 
Sindiquinze/SP - Rodrigo: No que diz respeito ao desconto de PSSS sobre a FC foi conseguida a primeira liminar do Estado de SP, determinando a suspensão dos descontos. Sobre o pagamento de passivos, o Sindiquinze requereu ao CSJT a observância da ordem de preferência. Há decisão administrativa, com trânsito em julgado, no processo denominado “Respeite a Fila”, que poderá beneficiar os servidores, diante das recentes decisões administrativas do CJF e CSJT que autorizaram o pagamento “bilionário” de auxílio moradia aos juizes, ainda que residentes na própria comarca, de forma retroativa. O Sindiquinze requereu a regulamentação das centrais de mandado no TRT 15, diante do desvio de função imposto aos ojafs do Fórum de Araçatuba e Sorocaba. A indenização de transporte, no TRT 15, já exige o relatório de diligências, mas a corregedoria determinou que este serviço seja feito pelos coordenadores da CMS. Há um projeto de lei que passaria aos corretores de imóveis a reavaliação de bens imóveis constritos, se houver questionamento das partes. O Sindiquinze está lutando contra esse projeto, pois pode acarretar a perda de atribuição dos ojafs.
Sintrajufe/RS: PSSS sobre a GAE: núcleo Sintrajufe/RS optou por aguardar implementação total do PCS (dez/08) para ajuizar, se for aprovada em assembléia, ação contestando a contribuição pedindo devolução dos valores pagos indevidamente. FC – JF e JT têm pago FC5 a todos os oficiais, inclusive para os novos. GAE x FC - solicita à Fenajufe que faça valer a resolução tirada em Recife (plenária 3/2008) postulando a alteração legislativa para aumento do percentual da GAE para 50% sobre o teto dos vencimentos. Solicita acompanhamento da consulta do TRF 4 ao CNJ sobre pagamento de diferença entre GAE x FC através de VPI – vantagem pessoal. 

Sisejufe/RJ: Justiça Federal - PA da indenização de transporte arquivado, porém no interior, está sendo feito controle nas Varas. PSSS da GAE está sendo cobrado. Portaria da área de risco, feita pela Dirfo. Poucos filiados ao sindicato. Justiça do Trabalho - Controle da indenização de transporte. Filiado a Assojaf, somente.
Sinjuspar/PR- Mauro: preocupação com a implementação final da GAE em que, no Paraná, quase 200 oficiais terão os salários reduzidos em até R$703,69. Foram encaminhados requerimentos ao TRF 4 e ao TRT 9, solicitando uma solução emergencial de forma a manter o mesmo valor. Inquietação com norma interna da Ceman – Curitiba em que condiciona a concessão/marcação de férias dos oficiais a estar em dia com o cumprimento dos mandados.
Sindijufe/MT – Pedro: ações judiciais: ação de aposentadoria especial para ojafs (15 anos de atividade). Ação pedindo isonomia da GAE no último nível para todos os ojafs. Ação de incorporação da GAE para os aposentados. O Sindijufe/MT conseguiu receber o dinheiro descontado na greve de 2006 no TRT 23ª. As condições de trabalho na JT e JF estão difíceis devido a extensão territorial. Na JT conquistamos computador portátil e celular para todos. Conseguimos também GPS e curso de GPS.

Sitraemg/MG – Sônia: há necessidade de unificar procedimentos e o modo de contagem dos mandados, levando em conta o número de processos em execução. Sério problema com os ad hoc (o maior do Brasil). Não temos a carteira funcional aprovada. Serviço interno sem auxiliar administrativo. Na Justiça Federal falta nomeações para o juizado especial. TRT cobra PSSS sobre valor da GAE na FC5. RA/08 do TRT quer passar os oficiais para FC 4 antes de dezembro. Sitraemg/MG colabora com a Assojaf/MG nos preparativos para o I Congresso em setembro.
Encaminhamentos: 

· Criada comissão de oficiais de justiça responsáveis pelo acompanhamento da  implementação das propostas indicadas pelo Cojaf à diretoria Executiva, até o próximo coletivo. (Pedro Aparecido (Fenajufe), Francisco Antônio da Silva filho (BA), Rodrigo Fontenelle Coutinho (SP), Marcos André Pereira (RJ)).

· Trabalhar para regulamentar o processo virtual.

· Na carreira incorporar a GAJ ao vencimento básico para todos os servidores e definir uma gratificação de valor fixo. 
· Trabalhar para aumentar o percentual da GAE para 50% do último padrão do vencimento básico.

· Que a central de mandados seja subordinada diretamente ao diretor do foro.

· Após a posse e antes do efetivo exercício  do cargo, o ojaf nomeado passará obrigatoriamente por treinamento a ser ministrado pelo órgão ao qual esteja vinculado, pelo prazo de 60 dias, sem prejuízo dos seus vencimentos.
· Luta contra a execução administrativa.

· Criação de cargo de oficial eleitoral.

·  Isonomia aos cargos de nível superior da carreira do Judiciário Federal.

· Recomenda a Fenajufe e os sindicatos filiados a facilitarem financeiramente a participação dos oficiais de justiça nos eventos que lhes dizem respeito. 

· Defender o porte de arma.

· Pela jornada de 30 horas semanais.

· Lutar contra o projeto de lei que regulamenta o direito de greve.

· Contra o assédio moral.

· Carreira única - constar expressamente que os ojafs terão salários iguais aos vencimentos dos analistas e nível superior.

· Delimitar as atribuições levando em consideração o processo virtual. 

· Especificar as centrais de mandados e a coordenação das centrais.

· Criação de cargos de coordenadores das centrais de mandados (CJ) a serem ocupados por ojafs.

· Dividir a carreira em área administrativa e área judicial, com cargos distribuídos da seguinte forma:

Área judiciária 

Nível superior em Direito : analista Judiciário e Ojafs 

Nível médio: Técnico judiciário, agente e inspetor de segurança

Área administrativa

Nível superior: analista administrativo

Nível médio: técnico judiciário

Nível fundamental: auxiliar judiciário

· Apresenta proposta de atribuição do cargo de oficial de justiça (abaixo) para discussão nas bases. 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Art. ....- São atribuições do Oficial de Justiça, além daquelas previstas nos Códigos de Processo Civil e de Processo Penal e legislação específica em vigor:

I – exercer, pessoalmente e com exclusividade, as atribuições próprias do cargo;
II – nomear como depositário de bens constritos, o próprio executado, gerente ou diretor de empresa executada e, em havendo recusa ou ausência, intimá-los, por escrito, a comparecerem em Juízo no prazo de dois dias para prestar compromisso, sob pena de caracterização de desobediência;

III – decidir sobre a suspensão da diligência em razão de motivo relevante, levando ao conhecimento do Magistrado o acontecimento, mediante certidão circunstanciada;

IV – requisitar força policial, independentemente de ofício, nos casos em que necessite de segurança, ou mesmo para manter a lei e a ordem no cumprimento de diligências, bastando exibir para tanto, o mandado judicial;

V – avaliar bens penhorados nos processos de execução de títulos;

VI - registrar e atestar a ocorrência de um fato na forma de certidão, mediante fé pública, subscrevendo-a;

VII - sob forma de auto, registrar a narrativa de uma providência, de uma medida ou ato processual pertinente aos casos de jurisdição contenciosa e voluntária, discorrendo nele todos os elementos que revelem a situação;

VIII – Proceder às constrições por meio eletrônico, tais como bloqueios de valores, veículos e imóveis.

Parágrafo Único: O conteúdo das certidões e autos lavrados pelos Oficiais de Justiça só poderá ser apreciado por magistrado.

Art. ..... – As atividades dos Oficiais de Justiça são eminentemente externas, sendo vedado atribuir-lhes trabalhos de natureza interna, a exemplo de:

a) digitação de mandados, notificações, editais, ofícios, etc;
b) elaboração de cálculos, estatísticas, etc;
c) certificação de prazos;
d) lavratura de termos de retirada, juntada e de penhora;
e) pregões de praça, leilão e audiência;
f) qualificação de partes na sala de audiência e na recepção.

Art. .... – Nenhum Oficial de Justiça será obrigado a transportar em seu veículo particular:

I – pessoas que tenham ou não relação com o processo, como partes, testemunhas, jurados, mesários eleitorais, réus, doentes, menores infratores; etc;


II – bens públicos ou particulares constritos judicialmente;

Art. .... – Também é vedado ao Oficial de Justiça:
a) manter sob sua guarda qualquer bem constrito, assumindo o papel de depositário;
b) receber ou aceitar, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, porcentagens, vantagens ou custas processuais;
c) exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou acionista.
Reltório elaborado pela Secretária Política Eliane Mendes e aprovado pela Diretoria Executiva da Fenajufe, em 30 de agosto de 2008.





